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SENHOR DOUTOR PREGOEIRO DO MUNICiPIO DÉ

EXCELENÍISSIMO

ARACATI.CE.

ROGERIO ANTUNES SILVA LTDA' nome fantasia zeus Élétrica' pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 37'571 480/0001-50'

estabelecida na rua Santa Terezinha' no 25' sala 01' bairro Todos os Santos' Montes

claros/Mc, CEP: 39400-116, endereço eletrônico zeusiu!!'llE!êg@güa!L!q0'

neste ato representada pelo seu sócio administrador' Sr' Rogerio Antunes Silva'

vem, respeitosamente, diante da presença de Vossa Senhoria' com fundamento no

art'40,incisoXvlll,daLeiFederalnolo.Szoto2clcari.44doDecretoFederalno
1o.o24l1g'bemcomoosubiteml3.lêseguintesdoEdiialdoPregãoEletrônico
rara Registro de Preços n" 11 OO4/2021-SRP' interpor o presente
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em razáo da equivocada inabilitacáo, data máxíma vénk' da empresa

ROGERIO ANTUNES SILVA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 37 571 '480/0001-50'

detento.adomelhorlanceofertadonoprocessolicitatórioemcomento'queora
passa a âduzir os fundâmentos.

Requer, por conseguinte, seja o recurso recebido' procêssado e

concedido o efeito suspensivo, e em caso deste Julgador não reconsidêrar sua

decisão, que seja cleterminado o encaminhamento do recurso para apreciação do

seu Superior Hierárquico, como determina a nossa legislação que regula as

liciiações públicas.
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I - DA TEMPESTIV!DADE

O presenie recurso é tempesiivo na medida em que a intenção de sua

interposição Íoi manifestada motivadamente e recebida pelo pregoeiro durante a

sessão pública, no dia 0610712021, terça-feira, imediatamente após a declaração do

vencedor do pregão em questão.

Sendo de 3 (três) dlas úteis o prazo para registrar as razões do recurso,

conforme art. 40, inciso XVlll, da Lei Federal n' 10.520102, o presente Recurso

Administrativo, apresentado dentro do prazo limite, deve ser considerado

plenamente tempestivo.

llustre Senhor Douior Julgador, data máxima vénia, a Recorrente passará

a demonstrar que â r. decisão de declarar a empresa RoGERlo ANTUNÉS SILVA

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 37.571 .480/0001-50, j!êbilEdg nos autos do

pregão em epigrafe foi proferida mediante grave equÍvoco, haja vista que a empresa

Recorrida atende todas às exigências do Edital.

EqLrivocadamente, a empresa ROGERIO ANTUNES SILVA LTDA,

mesmo se sagrando vencedora na etapa de lances, foi declarada por Vossa

Senhoria inabilitada no presente pregão eletrônico, sob o atgumento de

"descumprir os ltens 1 1 ,6.3.'l . l e í 1 .6.3.4 do edital em questão", vejamos:
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Os ltens L!L3.!-L e.lll§ll do Edital do Pregão Eletrônico em corÍrento

correspondem aos requisitos para análise da QualiÍicação Técnica das licitantes,

vejamos:

RLlÀsÀl{TÀ1tnê[ilÂ. io25,Sl0l 2
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Eslsdoormêrtô Íôi âsinádo dial1álnrenle Êôr Rooer o tuLLnss Sívâ.
Paô vcriícâr âs ás.inau.âs vá ao sile h{tpsr/M.fôdâ dôr$s nâluras.com.brr443 c !tlzt..ó<ii9ô 158C_2D54_{t750-4040.
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t t.63 - euAltFrcÁÇÃo rÉcNrcA
//.í.J./ - Cc( ib d. Í+Bi'rr. d. p.sso jurid*r iunto.o Cons.lho ltc8!t{l dc li,gdtlr..ia

.r\gÍonoNir - l-ltli^, nx qu.l co!sl. no»i!rlmcnlc s.u(s) ..'ponsrivel(eis) ticnico(s).
I l .6.l. l . l - lin sc tri,t1llÍlo (1. crhp.csr c.i'n s.dc .m out.o li$ido. o r.lisrro ou ins.riç ) !r

üÍidndcpníisiinrrl.ofip.lcÍrctlc!.riIlríÚo!;sl.,ro(rllli^:(!:n,nflnrdíItL{h\n)CONI;ltÀn"
,1ll d.2? d.]Lnho (lc 199?.

//.ó.J..1 ('tlnrrror çiodo li.irlrl0ilc l)ositrircnr suu rtü.dru Nmúnctlr(. nr drú prtli§
tlrr c Ílg;r dr p()poítr. lrÍ,fisn)nrl dqri\rl \up.rid oLr outro dcvid$nctil. r.çonhsci,lo t)clo (-oíÍlho
R{gionrl Ic lirgcnloril c 

^§runonrii 
( lal^. .lúcnror dc Crn in tlc À.t!!o'ló(»1.o - (^-l {onr

rrcsído por e\c.üçio d{ slniços Je n$11r.,,r !omürl\.l csnr o.hjc'o dlstc !ql!ol., c qoç lnçrnr
r( lirirrch .ls p!Í!çlrs de r,rnioí rclc\ turci,L ro r xs !t!ad.ris ic.r d.('i'âs rh.irúl

. Il^Nt !!N(r,\o. t.\.'s r,1t,,\( -i{} lroti sl rusl l llrl( Áo )}: l-lrllti\^Rl,\s ll Du}t,\ls
í r)\fl,()\1.\'t't_\ el'[' ( (]Ita,t.:I I u l'o\ r'() Dl: tl.r rlt\.1(.i() t'a'tlt.t('.\:

ll.6.1 1 l)c\cÍi coúsllr. prrlilctr.i.ltl.trrc. n.r 
^tr§lr\DoS 

ctrr d.\uqu.. or sc§!r.]rc\
d o\: drrn dr inirn) r lintritu do\ '.íi(os, lGrl dc .\(cnçio. tronr. do cotrlr.r nlc c i!
( oN lli^lr\!)^, n.nre rlo\ ,.r},.riv!ii ricnl$s. \.u! liruk\ tk'rlslitlr i\ . inlrcúx dc r.sisror tro
(r{liÀ.

11.(,.1.1 (ilnfuiçn' dc,t!. o licirnnrc pos icn sct qu $. ni (litr p!.\irrJ [,rr
.nrre,rn dr ptut)onr. Dclo n)cnor0l (unr lxrseohoiro dc S.llrtrnçr.u'la.Di(o d. sc!t,ftrçi do lrrhrlho-
a.r;d!.r..l( tu(onh.cido pllx lnrididL rfullssnD: .Nrp!(.nrc. f$ú nluir .onú tespotrsti\'(l tú.nieo !tr
. r'...1t i.,-a.,+', 1,,'lt ,1 'Ll . nu' , J.^ r,{rn.s r.'rr,.i,

r) {) IiU(nh.iro (ic Sosürdrstr d.!.ni s.r rsisrínl,, no (nnrel}lo R.si{n[: d. U!g.nl1iÍi,t c

h) 0 'licrlco d. §!§u!Ú(i .1. Ilrbrlho. d.t$! rprcsdÍ ' tegisuo prclisioMl io
Ilinarldô do'lrrlrdlho c Il U.!o..ínúnc ]-csislaljlo dr clr.gorirl

lmportante salieniar que consoante o princípio da 3-U!9!U!C!ê

administrativa, a Administração Pública pode rever seus próprios atos, quando

ilegais, inconvênientes ou inoportunos, razão Dela oual Vossa Senhoria tem a
prerroqativa de rever o ato administrativo determinando a habilitacão da

g$irq§3lBelellicc.

De modo a reÍorçar esta prerrogativa, o Supremo Tribunal Fêderal

editou a Súmula no 473, estabelecendo que:

A adrninistrêçâo pode anular seus próprios alos, quendo eivado§ de
vícios que os tornam ilêgais porque deles não se originârn d reitos;
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou opoíunidade,
respeiiado§ os dirêitos adquiridos, ê ressalvada, em todôs os casos,
a apreciação judicial.

Diante dos fatos, deve ser analisado o respectivo Recurso Administrativo,

para no flnal ser lhe dado provimento, em consonância com as normas de direito

administrativo, conforme será demonstrado adiante.

RuÂsÁ TÀt[RinilllA. 25,SL01 ]
00s 0§ sÀrns - 0ltfts cüRos. l,16 - [tP:33.{00-llB

[truuft (38) srm-?5]s/ (38) 30s2{313

Este do.umênto Íoiassinado dlgilr.renle 9o. R.qe,io tuiL,+s Íiilvâ,
Paía vcritioâ.as assinarui)§vá ao sl!ê hilps/vrw.zonaLd«)ssinaluÍ.s..ôh.lr:143 cutilize o cÓdigô 15!c-2D54 875G4000
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a) Oo v:slo de registro c inscrição da empresa no CREÀCÉ - Posicionamênto

do TCU - Aprêsentação no ato da contratação.

Conforme ê!Ullllxl,-d3-.lq&gg as contrataçóes públicas serão regidas

pelo princípio constitucional da ampla competividade nas licitações, razáo pela qual

cabe ao l\,4unicípio exigir no edital §.9-!09-tr!g os requisitos de qualificacão técnica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçoes.

Art.37. A administração pública direta e indiretâ de qualquer dos
Poderes da Unlão, dos Estados, do Distrito Federale dos Municípios
obedêcerá aos princíp os de lêgâldade, impessoalidadê, moralidade,
publicidadê e eficiência e, taÍnbém, ao segulnte:

(.)

XXI - ressalvâdos os casos especificados na legislação, 3s-gbIêg
seryicos, compras e alienaçôes serão conhatados mediante
processo de licitaçâo pública que ê§§99-UI9-!gg3l!3!9i9
condiaôes a todos os concoÍrentcs, com cláusulas que

estabeleÇam obrigações de pagamento, mantidas as condiçõês
efetivas da proposta, nos termos da lei, o quâl somente permitiÍá
as êxiqências de qualificacão técnica ê econômica
indisDênsávêis à garantia do cumprimento das obriqaÇê€s.

Em consonância com a norrna conslitucional, a Lei Federal no 8.666/93

estabelece que o procedimento licitatório visâ sempre à seleção da proposta mais

vantajosa para a contratação desejada pela Administrâção Pública, assêqurando

ioualdade de competicão a todos os interessados, na Íorma estabelecida no êIt=

3:jglgfside!!p!e!Ê4!9ssl, m verbis:

Art. 3o A licitacão dest,na'sê a qarântir a observância do
princípio constitucional da isonomia. a sêlecão da proposta
mais vantaiosa para a âdministracão e a promoÇão do

desenvolvirnento nacional sustentáveL e será processada e iuLgada
em estritâ conformidade com os principios báslcos da legalidade, da

impessoaldadê, da moraljdadê, da lgualdade, da publlcidade, da
prob dade administratlva, dâ vinculação ao inst!'umento convocatório,
do julgamento obletivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o É vedado aos agêntes públicos:

|1|lÁSÁllÍÂÍIRIIIIllÀ, 25,SLO1 4

I000S 0S 3ÀllI]S - il0lms [LÀR0S. MB- [tP:3S.{00'll8

BtiUtlR, 08) 9105-?513/ (38) 3082'2313

Estê dô.um.ntô Íii âssí1ado digiLêl.re.le po. lloqe,io Af LL,res Srltâ.
P.râlcrilicâras aesinâlurr§ vi âo §ile hltps://ww. pôílâ ll..ssirât!í.s (om.b::444 ê útilize o oÓdi9Ô 15!C 2D5A !750-4000.
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| - admitir. Drêver. lncluir ou tolerar. nos atos de convocacão.

frustrem o seu caráter comDetltivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e ostabeleqam Dreferênclas ou
distincões em razão da natuíalldadê. da sedê ou domicíllo dos
licitantes ou de qualquer outra circunatância impêrtinente ou
Irrêlêvantê para o especíÍico obleto do contrato, ressalvado o
disposto nos §§ 50 â 12 dêste artigo e no art. 30 da Lêi no 8.248, de
23 de outubro de 19911

No mesmo sentido, a redação do art. 30. inc. I da Lei Federal no

8.666/í993 disciplina que a documentação relativa à g!ê1i!!9êsã9tt!&!igl!!Ei!3!

se-á ao reqistro ou inscricão na entidade profissionalcomDetente.

Vejamos:

Art.30.@
§q:?-êr

| - reoistro ou lnscricão na êntidadê oroÍissional comoêtente;

A Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos estabelece

expressamente a vedaçào de exigência de g.qI!plqy?§ê-9--d-g--g!!jC3de. que

contenha !jltú!§lÕss-C!!-!99ê!§l§!eglú99s:

Deste modo, 93rll9-i!9-!i§53@-tslL§§§193, assim dispôel

30. A documentação rêlativa à qualificação técnica lirnitár-sê-á
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Art.
a.

(...)

Nesse

Justen Filho:

§ 5o É vêdada a exiqência de comprovacão de atividade ou dê
aptidão com limitaçôes de têmpo ou de éPoca ou ainda em
locais êspêcíÍicos. ou ouaisquêr outras não pÍêvistas nesta Lêi.
oue inibam a participaÇão na licit!Ção.

sentido, destaco o posicionâmento de nobre doutrinador l\,larçal

Ljma interpretaçâo que se afigura excêssiva é aquela de que a

capactaçâo lécnica operacional não pode envolver quantitativos
rnÍnimos loca s ou prazos máxiÍnos. Ou seja, adrnitê-sê a exlgênclâ
de cornprovação de experlência anterior, !!ê§-i9-ipÍ!9-gg9-!
ê.lifel con.liÍ:iônê a exoêriência anterior relativamente a dados

ÍIUÀSÀIIIÁIIIIIZIIHÂ, zs,SLBI 5

m00S 0S S0ms - ll0ms CUR0S,lí0- [tP:39.4[0-118

C!tUt.{ll: (38) sl[Í?S?S/ (38) 358}2313

Esro dô.urênló lôi âsslnado digiráhu)ro rr,. Roqeiô A.n$es Slva,
PaÍê veriiicêras ârsl.álu.ês vá âo silo httts:l/lvw.aô{ald.a.$inaiur0§.côô.1í:443 ê ulilizo o oÓdl§o 158C 2D5A_0750-4000
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quântitâtivos. qêoqráficos ou de naturêza similar. (JUSTEN FILHO,
Maf al. Camentários à Lei de liciÍâções e Conlralos. 12ed. São Paulo:
DialéIica.2008. p. 418)

llustre Julgador, note quê a legislação pátria é clarividente quanto a

impossibilidade de o município exigir do licitante requisitos que burlem o viés da

amplâ competitividade do certame, assim, cabe ao nobrê Pregoeiro inlerpretar o

Edital sempre pautado na ampliação da concorrêncla, buscando a particlpação do

maior número de empresas.

Nesse sentido, em consonância com legislação vigenie, é pacifico o

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU que a g!gê.8çj-aie-U§!q

do CREA do local de prêstacão do servico seia exioido somente no momento

da contratacão, assim o instante aDropriado para o atendimento de tal

reouisito é o momênto de inicio do exêrcício da atividade, que se dá com a

conÍatação e não na fase de habilitação, sob pena de comprometimento da

competitividade do certame.

Acertadamente, o entendimento do Tribunal de Contas da União

fundamenta-se no princípio constitucional da universalidade de participação em

licitações, impondo-se ao ato convocatório o estabelecimento de regras que

garantam a seleção da proposta mais vantajosa para a AdministraÇâo, vedadas

cláusulas desnecessárias ou inadequadas quê restriniam o caráter compeiitivo do

certame.

Assim, exigir para o exercício da atividade que a empresa possua a

inscrição tanto na sua sede corno nos locais em que atuar, para fins de participação

nas licitações é considerado desnecessário, de tal forma que a Corie de Contas da

União vem traÇando entendimenlo que o visto §omente seria necessário no início da

execução do contrato, vejamos:

Acórdão no 966/20í 5 - TCu . Seounda Câmara:
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Á ouestão do visto. entretanto. tem sido examinada Dor estê
Tribunal como condicão necêssária apenas Dara início das
atividades. quando da contralacão da licitantê vêncedora, e não

IlLlÀ $Àl{TÂltntn[[Â. no 25, SL0l 6

I000s 0s sÀrm - il0llfis cltíl0s. 5 - ctP:3s.{00-11Ê

ItúüR: (38) St05-?5]S/ (38) 3082.2S13

És1o docuhênio Íoiâss nado digllàlnnrÍc po. Rrg--.nrAf,urés Silvâ.
PaÍa voÍin.â. âs êss nau.as vá ao sile htLp$rle&.tdt. ri..ts naluQs.côm.br.r13. !11/r). Lród !o 153C 2D54 ê/50-4000.
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como condlção de habilitação. 35. Veja-se o seguinte trecho do voto
condutor do acórdão 1 .328/2010-Plenário, in verbisl

"4. No caso da exigência do visto do Crea local na certidão de
rêgistro no Crêa de origem das licitantes, é!39Í!99iiÍe!gbe!]9
desta Corte de que o instante apropriado oara atêndimento de
tãl Íequisito é o momento dê início do exeÍcício da atlvidade,

, sob
pena de comprometlmento da compêtitividade do certame (decisões
27911598 e 348/1999 e acô"dàos 51212002. 1.22412002 e
1.72812008, todos do Plenário, entre outros)".

Acórdão no 1889i20'19- TcU - Plenário:

Consoante esclarecido pela unidâdc técnica, "a exigência de visto
nêsses moldes para todos os licitantes acarreta-lhes custos
desnecessários anteriormentê à cêlebração do conhato, o que
Íere a Súmula-TCU 272. Ademais. considêrândo que a exigência
de visto no Crea para todos os licitantes é alqo dispênsável à
qarantia do cumprimento das obrioacõês daouelê que se
saqrar vencedor. há tâmbém violaÇão ao art. 37,XXl. da
Constituicão Fedêral. que autoriza âoenas a imposiÇão dê
'exiqências de qualiÍicaÇão tócnica e êconômica
indispensáveis à qârantia do ctrmprimento das obÍiqacões'.

O entêndimento pela irreqularid4lq da exiqência dê apresentacão,

pelas licitantes, de visto no Conselho Reqional de Enqenharia e Aoronomia

íCREA) da localidade ondê os servicos serão preslados, como critério de

habilitação, encontra-se completamenie sedimentado no âmbito da Corle, sendo

inclusive objeto de publicação do entendimento através do lníormativo de

Licitacóês ê Contratos no 375, vejamos:
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Plenírio

L it ir.e$'hÍ a sxisêrcia dc srr.s!n&§Ào, Írebs licit.ntei. de virlo no Coüclhô Regúnll d§ IngÊ.h^ria e

^grorumil 
(Cren) dâ llalitlde oide c scniços súno prcsludos, como criéú de hnbilíaq.ó. d.*trdr sq

esllhelêci:io pmzo rauoíve:, ap(s a hornolôg0çilo do cfiame, ÍEB qüe o lelredorfl spro§enle es§i dücirlrc,Úo m
â:o da cclclnq,odo co rrlo {ân. 37, ij]ljiso XXl, dn CoÍt9lilt{Io l'cderal, ./c o âí 31 da l..i l3.30li/2016 c a

Súmuh ]tu 272).

2. 4 íre$rhr tr êxigêncb dc que a {&slasà!í. caphc ih c l(unrl, r,ÍEÍ ( nnd I ile cnrFúrn I,aí hrp(nlc ,l! N tullr|
laíâlório §., regislmda ou iej{údtr imlo no Crca, LunÀ vr / qN o ún. i5 dr l{e§oluçÀ _Conha I 02tnn00 \t&
í cmbsào dc CedrdÂo dc 

^.er\tlôcnrl)(CA 
D.m !on* (l( trJsorjúkltn. 

^ 
cxiEc'tu d{ 0rcrtídoÀrcuisúadcb

ms .úíâdcs l,{of6sbn3ir conrcenles dêle §cÍ limitrd, â cnÉc ilJçào rôtnico_I'rUÍs i{,tuL quc diz ícsF ilo à1

:,essoâs llio0s iirdijrda$ l).lnr !írt 
'€sas 

[c hínrc§.

nl]Â sÂtlÍ TtRa|lua. 2s.sl01 1

II][0s[sS mS- 0llm[LÂI0S.UG-[tP:39.400.116

[rtuull: ú8)9'05-75tr/ (38) 3082 ?3r3

este doclrlcnlô f.i àssinaao dioitêlnreôte 0or Roguio Af LL,:$ S: vê,
P.ravc,illoiÍasaô§inalurasváaosilehliosr^lw.pôn.klc.ssinêr!ras.com.bÍ:443c.tili1ê.cÓdigo158C-2DaAB75ü4000,
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Link: hltps://porlai.icu.aov. br/lurisprudencia/boletins-e-informativos/iniormativo-de-

licllacoes-e-coniratos.him

lmportante pontlrar aqui o conteúdo da Súmula no 272 do Tribunal dê

Contas dâ União, vez que esta afirma, categoricamentê, a impossibilidade de

exlgência de requisitos de habilitâção que incorram em custos ao licitante, na fase

anterior à celebração do contrato, que não sejam imprescindíveis para execução do

contrato.

Enunciado da Súmula TCU 272:

No edital de licitâÇão, é vedada a inclusão de exigências de
habilitêção e de quesitos de ponluação técnicâ para culo
atendimento os lcitantes lenham de incorrer em custos que não
sejam necessários anteriormente à celebração do conkato.

Oportuno salientar que conÍorme pormenorizado, a apresentação do visto

do reqistro no CREA-CE, se considerado necessário pelo l\,4unicípio, deve ocorrer

no ato da efetiva contrataÇào da empresa Recorrentê, momento que tem sua real

necessidade e legalidade de apresentação, de acordo com o posicionamento do

TCU.

Asslm, o licitante Recorrente não pretende se furtar de apreseniar o visto

junto ao CREA-CE, entretanto, pleitea que o momento desta apresentação seja

consonante com a legislação que trata da matéria, bem como acompanhe o

entendimento jurisprudencial e doutrinárlo sobre o tema.

Em pesquisa ao próprio site do @
Aqronomia do cêará - CREA-CE, nota-se que o u§.!g--eE j!.!C-s-p9!-9-ÚSé.9-C.s

g]ê§9g para as "empresas sediadas em outras iurisdicões que permite a

pafticipacão de licitacões no estado do Ceará'' é o yigl!9ie-9I99!gô9, emissão

essa que exige como d.9!.UI!.qlLtAçé9.-!ú$.!Ia o " ç.9 8!9-!9-lãe9!§fu-9.9-9brz
ou servico", ou sêja, @!EIEEãg, ent

consonância com todo o exposto.

Vejamos:

RUASÀIITAIIRI/III]A. d 2S,SLOI 8

m00S 0S SAtilúS - l,(0ll1lS CüR[S.llG - [tP:39.400-llÊ

Itt|ll-lfl , 68) 9105-758/ (38) 308]2513

Eslo dmumcniô Íôiâssiriêdo digllalnrolís oo. RôqeiôA.trÍes S lv..
PaÍ. veliiicar as ô§3 nâl!.âs vâ ao silc hlgs lM,ood(]klêâss nâluras.com b.443 e Úulu. o Dódlso 153C 2D5A ê750-4000
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VISTO EMPRISA

! o útB .onaddo r ldr(srqdndB.m ôe.riuí!dliõ.!qu! !:úkr r Êlndp.5J. ó! ndE(44 no

Visto pnra exelução

Â.!t,,'d. d. i.!or jddÍd- !§4rr. dí.r* d.quá! .6 qul r. ..@ú. ltBr!ód ,itr3, & ús do
r.srft n. .oú, ,.dlr o va$ ,.n . r .,@íro d! pbn/eívrlo n. . !r.co !o c..ú d.ú! q!. o P,@ d.
.r.odo d. rhn7*M§ Âaô ut rrB rrõ air!

!.rúrru§§ ott,l crrçk,rírl a (.rtr.ü.9útI@lr

,o{sdtàsâa ícúr§;
! (oiúú n. «.oraa ,. .56 c( *R'§nj
r crÉidro d.,.A.6 . qrnj.'o do ctà d. .,rt t

Íào p.b, !ô'rd.c.t !r .mrnn no ardo !. (t , lôà
Frônrro.d dlEri.oa{r ómó Í2tponJt r tó6ió,r cIQ tPtr(m.dr, . pasÍ w.t o!tri!@ Àd

A licitante Recorrenie aproveita a oportunidade para informar a Vossa

Senhoria que no momento da elaboração desse Recurso Administrativo gltlg!-9E
contato com o CREA-CE através de liqacão telefônica (Telefone: (85) 3453-

58OO), momento em que foi inÍormado para a licitante que .9-çBEA{E-Iã9-gtrj!9-s
visto de licitacão, apenas o visto de exêcucão, que necessita da prévia

apresentação do contrato de execucão da obra ou sêrvico, conforme elencado

pela Recorrente.

Assim, a empresa Recorrente providenciará imêdiatamente o visto de

execucão iunto ao CREA-CE, ião logo seja assinado o contrato dê execucão do

sCl{içg junto ao I\,4unicÍpio de Aracati-CE, contrato este imprescindÍvel para emissào

do visto exigido no Edital em ccmento.

RI]ASÂ TÀltRtZ tlÂ, ic25,SL0l e

m00SnSS mS- fllmsC$l10S.lfi -CtP:39.4[B-11Ê

ctujüft G8) Bl0s-15)3/ (38) 30812913

És1ê do.umenlo fôiasslnâdodigilâl.renlc Dôr RoÉíio Ar,ir.es Silvâ-
PaÍa vcriiicê.ãs âsslnalú€s vá ao site htlpsr/w.àort2l(lêa§sinaturas.coó.bt:4,13 e !lllzo o oÓdlalo 153C_2O5À_11751H000.
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b) Do exercício profissional medianle especialização de Engenheiro dê

Segurança do Trabalho - Lei Federal no 7.410/1985 - Resolução do CONFEA n"

359/199't.

Data máxima vênia, ruzào náo assiste a r. dêcisão do nobre pregoeiro

quanto ao suposto descumprimento pelo licitante Rêcorrentê do s.UEj!g.Eúl=g&! do

Edital do Pregão Eletrônico em comento, vez que o respcnsável técnico pela

empresa Recorrente, o Sr. Roqério Antunes Silva, culo v,nculo societárlo foi

devidamente comprovado através do ato constitutivo da empresa Recorrente, âtUê

leoalmente como Enqenheiro de Sequranca do Trabalho.

O art. 1o. inc. lda Lei Federal no 7.4'10lí985 afirma, expressamente, que

o Engenheiro, portador de certiÍicado de conclusão de curso de especialização em

Engenharia de Segurança do Trabalho, pode atuar como Engenheiro de Segurança

do Trabalho, vejamos:

Art. 1o - O exercício da êspêcializacão de EnqênheiÍo dê

@:
l- ao E!93!!9iI9 oL.l Arquiteto, portador de cêrtificado de
conclusão de curso dê especializacão em Enqênharia de
SoquÍanca do Trabalho, a ser ministrado no País, em nívêl de pós'
s!e!.!r4çã-9;

No mesmo sentido do contido na Lei Federal n" 7.410/1985, a Bcsq!.u§êg

do CONFEA n'359/199í regulamentâ o exercício proÍissional, o registro e as

atividades do Engenheiro de Segurança do Trabalho perante ao Conselho

de Classe.

O aÉ. 1". inc. lda Resolucão do CONFEA no 359/199í também autoriza

êxprêssamsntg a atuação do Sr. Rogério Antunês Silva como Endênhêito dê

§sSCrgtE_dglEbêlhS, vejamos:

Art. '1" - O exercício da especia zação dê Enqenheiro de
Seoumnca do Trabalho é permitido, excluslvarnentê:

I - ao ElgsllgjIg ou Arquiteto, poÍtador de certificado de
conclusão de curso de especialzação, a !jyqli9-pélgI3iEêçê9,
em E!s9úsriei-e§es.q[?.!§a.q9-tr3b3]!9i

núÀsÂllÍÂltRtn l]A.dzs,Sl0t l0
m0SUSSlllm- 01í1tS[LÀR0S.l,iB-[tP:39.400-116

[ftlluÍl: (38) C105-757C/ (38) 3ú0?"2913

Esre docümehtí lôi ãs$ir1âdô di§ilêl.re.lc 0or Roge'io AôLúrss Silvâ.
lâr. vênlrôâr as .rsl.alu€s vã ao stc hlips:,/M.ronât,êâssiiâ1!íât..om.bÍ:4.13 e utilize o cóaino 1a8C 2D5A_8750-4000.
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Nota-se da própria documentação apresentada na habilitação que não há

dúvidas quanto a legalidade da atuação do responsável técnico da Recorrente como

Engenheiro de Segurança do Trabalho, vez que consta, /psls rlteris, na CeÉidão de

Reqistro e Quitacão no 2810723/202'1, emitida pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia de Minas Gerais - (CREA - l\,4G), a pós - qraduacào e a

@,vejamos:

ELETllIIA

Ê!ta$, iOGailQ róÍrurÉ§ gavÂ

Eid.êrô: RL'À PÁR§ í r. ÀF r0. BL r, B[r]RUxÀ MO{rES ClÀnô§

I'!. ê R.oiío. R.sàh o!fd6 d. Prcrisi,ú (or.r.oMÁ!o No PÂis)

tu§ÉuÁRÍ6o60EID REsotU€Âo2r3bE ?'.061973, 0O CONFêÀ,ÀÂtl§o4D REsotLrc o 35o oÉ 31 07.11, 0O CO}faÀ
,4. d.fddçao: 0e/t4?!11
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Nobre Pregoeiro, salvo melhor juÍzo, clarividente o q!9!!Itr91ú9-!9

subitem '11.6.3.4 do Édital do Pregáo Eletrônico em comento pela empresa

Recorrente, vêz que possui em seu quadro 01 (um} Enqenheiro de Sequranca

devidamenÍe reqistrado no Conselho Reqional de Enqênharia e Aqronomia

(CREA).

Diantê de todo o exposto, requer-sê que sêjâ conhecido o presente

recurso e, ao Ílnal, julgando provido, com fundamento nas razôes precedentemente

aduzidas, com eÍeito SUSPENSIVO, para que seja anulada a decisão em aprcço, na

parte atacada neste, declarando-se a empresa ROGERIO ANTUNES SILVA LTDA

habilitada para prosseguir no pleito, em consonância com os princípics e razões

expostos.

RUÀSÀI{TÀIIR ll1]Â. n! 25,SL0l 11

n0m 0s sÁms - llülfis Àllos. l,is - [tP: 3s.400-ltE

Itt|lt-aR: 88) st05{5?s/ (30 308}2s13

É$ln dó.umêrlo lôi ãssirâd, digllrr.ml! oor RoleiôA.a!.es Sllvá,
PaÍa verilica. as 8srnatu.âs vri ao snc hlps:l/vw.nonakleassiiatues..ôh.lÍ443 c !ilzo o tódloo 158C.2D5À 8750 4000,
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OLrtrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão

de Licitação reconsidere sua deoisão e, na hipótese não esperada de isso não

ocorrer, foça este subir, devidamente inÍormado à autoridade superior.

Aproveita a opoÍunidadê para, desde logo, requerer o envio da decisão

proferida por Vossa Senhoria, ou pela autoridade sLlperior, para eventuais

providências.

Por Íim, inÍorma a empresa Recorrente, que mediante a equivocada

inabilitação da empresa Recorrente, sejam inválidos apenas dos atos insuscetíveis

cle aproveitamento, razão pela qual encontrâ-se apta a prestar os serviços pela

menor ofertada apresentada na fase de lances.

Nestês lermos.

Pede deferimento.

l\,4ontes Claros, I de julho de 2021.

ROGERIO ANTUNES SILVA LTDA

Rogério Antunês Silva

CPF: 07í.900.926-09

llllasÁltTtR lrHA. zs.sLcl 12

n00S 0S SNIIS -ll0llI[S CtlR0S. l'lB- lliP:3!.100'llB

CE[Uütl, ú0 9105158/ (38) 3[0]2313

Ésre dô.rrnêúrô íôi âssi.â.ô . gnêh1e.le nor Rog+'io ÀnLLn:es Silvâ.
Pâ.a vêrií.or as assinalurâs vá;o 5te hlipsr^qi,.PônâkJeassinaÚíai rcrn.L:443 ê uliLizo o oódiro 1a8C 2D5 _075Ô'40C0-
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